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			Prefácio

			Itaquê Santana Barbosa e Muryatan Santana Barbosa1

			
			Wilson do Nascimento Barbosa está hoje com 85 anos. Ele nasceu na cidade do Rio de Janeiro, em 11 de abril de 1941. Seus pais eram Ulysses Gomes Barbosa, sargento da polícia militar, de ascendência ameríndia e portuguesa, originário de Palmeira dos Índios (Alagoas), e Lucinda do Nascimento Barbosa, fluminense, negra, natural de Barra Mansa (Rio de Janeiro), descendente de escravizados provindos da Bahia. A família contava ainda com Maria Helena do Nascimento Barbosa, irmã mais velha.

			Ainda jovem, Wilson integrou-se ao movimento estudantil, em fins dos anos 1950. Logo depois ingressou no curso de história da Faculdade Nacional do Rio de Janeiro. Frequentou também o Instituto Superior de Estudos Brasileiros (Iseb) e cursou o Centro de Preparação de Oficiais da Reserva (CPOR).

			Foram anos turbulentos. Wilson, através de sua militância, aproximou-se de diversos dirigentes das lutas sociais, entre os quais Mário Alves e Carlos Marighella. Com o avanço da repressão às forças democráticas, viu-se preso em 1969 pelas Forças Armadas. Sofreu assim torturas e maus-tratos, como todos os detidos naquele triste período. Tornou-se um dos “70”, tendo sido libertado e expulso do país em troca do fim do sequestro do embaixador suíço no Brasil, Giovanni Enrico Bucher. Seguindo o caminho de muitos presos políticos à época, foi exilado no Chile, onde se uniu com Solange Maria Santana, militante de esquerda e sua companheira desde então. Mas a vida não se tranquilizou. Estávamos em plena contrarrevolução mundial. E os dois jovens, após a deposição ilegal de Salvador Allende, foram obrigados a partir novamente. Desta feita conseguiram exílio na Suécia, para onde foram em fins de 1973. Wilson então retomou seus estudos na Universidade de Lund, nas áreas de ciências sociais, economia e estatística. Lá tiveram dois filhos, Itaquê e Muryatan, que assinam esta breve apresentação.2

			Em 1978, após a Independência de Moçambique, a família se mudou para esse jovem país africano, onde Wilson trabalhou no governo socialista da Frelimo, por quatro anos. Depois regressou à Suécia e terminou seu doutorado em história econômica. Por fim retornou ao Brasil, em 1985. Solange se tornou consultora reconhecida na área de administração e sociologia. E, desde 1988, Wilson se estabeleceu como historiador, pesquisador e professor do curso de história da Universidade de São Paulo (usp). Foi assim até sua aposentadoria, no cargo de professor titular, em 2011. Por lá lecionou diversos cursos de graduação e pós — inclusive alguns de história da cultura negra — e formou dezenas de orientandos. Ademais, produziu uma série de artigos e livros relevantes nas áreas de história e pensamento econômico, econometria, teoria da história, estratégia política marxista e história social. Neste caso, particularmente sobre a história do negro no Brasil.

			Os textos aqui selecionados abordam esta última temática, percorrendo quarenta anos da trajetória intelectual do autor, antes e depois de sua integração à usp. Trata-se de uma contribuição importante para o estudo e a práxis do negro brasileiro e da classe trabalhadora. Mas antes da leitura, consideramos que cabem alguns esclarecimentos prévios sobre a trajetória e a abordagem interpretativa do autor.

			O primeiro dos textos aqui reunidos é dos anos 1980. Mas isso não significa que essa temática tenha sido questão menor na vida e no pensamento de Wilson Barbosa até então. Para os que não o conhecem, vale dizer: Wilson é incontornavelmente negro, e sempre se orgulhou do fato. Algo relevante, tendo em conta que foi um dos poucos negros nos vários lugares onde esteve institucionalmente, em particular no ambiente universitário. Não foi sempre assim. Em sua infância e adolescência viveu no mundo negro do Rio de Janeiro dos anos 1950. Sua avó materna, Maurícia Baptista, fora mãe de santo conhecida na cidade. Na juventude, como membro do setor cultural do Partido Comunista Brasileiro (PCB), teve participação ativa na luta por uma cultura progressista e nacionalista entre os esportistas, artistas e cantores. Na Faculdade Nacional de Filosofia (FNFi) e no Iseb, os cursos que mais lhe apraziam eram os de antropologia e história, em que a questão negra era elemento de debate nas aulas de Marina São Paulo de Vasconcellos e Darcy Ribeiro. E nos quais figuravam alguns nomes de intelectuais negros, como Manuel Querino e Antônio Joaquim de Souza Carneiro — Wilson inclusive conviveu e trabalhou com os filhos deste, Edison Carneiro (o famoso antropólogo) e Nelson Carneiro (político). À época, conheceu diversos militantes da causa negra, desde as figuras populares, do samba, dos terreiros, da capoeira e do futebol, até os mais renomados posteriormente, como Abdias Nascimento, Pompílio da Hora e Solano Trindade. Foi colega de estudos do historiador e escritor Joel Rufino dos Santos. Depois veio a experiência difícil na luta democrática… Em suma, se não há textos sobre o assunto antes de 1980, não é porque o assunto lhe era estranho, mas porque o nosso autor vivia militando, e não escrevendo.

			Isso muda quando da sua volta ao país. O primeiro texto aqui selecionado é de 1982: “Língua de branco, língua de negro”. Ele demonstra um conhecimento agudo sobre a história cultural do negro brasileiro, que parece estranho quando se lembra que, nesse período, Wilson era economista do Ministério dos Transportes de Moçambique. Indica sua constante preocupação com a questão negra, que teve durante a vida. Ademais, é um exemplo de sua erudição e desenvoltura em várias áreas do conhecimento. Vale destacar: poesia, crônicas, economia, história global, antropologia, mitologia, psicologia social, história do Brasil, filosofia. Isso faz dele um erudito. Uma marca da sua reflexão intelectual, que tornou suas aulas famosas na usp. O leitor poderá observar tal característica nos textos a seguir. Alguns aspectos de sua trajetória ajudam a explicar esse perfil, tão incomum na academia superespecializada de hoje.

			Wilson teve uma infância simples em termos materiais, mas voltada para a educação. Com o tempo, teve oportunidade de tornar-se aluno e amigo de grandes intelectuais, dentro e fora do Brasil. Conheceu lideranças políticas internacionais dos anos 1960. Não cometeremos a inconveniência de ficar mencionando nomes, pois o autor é avesso à cultura do espetáculo. Mas ele próprio cita com admiração certos professores e professoras de juventude, como Álvaro Vieira Pinto, Nelson Werneck Sodré, Maria Yedda Linhares e Marina São Paulo, conhecidos por sua coerência e erudição. Cabe ressaltar também sua formação marxista. Seu marxismo é vivo, vibrante, como discípulo de Marx, Engels, Lênin e Mao Tsé-tung. Nessa visão, trata-se de estar sempre se rejuvenescendo, diante das mudanças nas correlações de forças e do surgimento de novos contextos e realidades. Sim, é um marxismo enraizado na dialética. E como tal nada lhe é estranho, proibido ou temeroso, pois tudo e todos podem ser reconduzidos à compreensão racional e à práxis. Desde tal lugar, Wilson se sente à vontade para empreender suas aventuras intelectuais e políticas, como a de projetar uma visão marxista do negro brasileiro.

			Nessa busca ele não esteve sozinho, é verdade. Nos anos 1980, mantinha diálogo com outros intelectuais negros brasileiros, como Henrique Cunha Jr., Milton Barbosa, Clóvis Moura, Celso Prudente, Joel Rufino dos Santos e Kabengele Munanga. O objetivo deles era criar uma teoria social para o movimento negro enquanto movimento de massas. Na época ele se empenhou em criar vínculos mais estreitos com o movimento negro institucionalizado. No entanto, tal relação arrefeceu ao longo dos anos 1990, quando ali se consolidou um viés mais reformista. Isso se deu não exatamente por conta das políticas de ação afirmativas, que Wilson também defende, mas pela fragmentação e dependência crescente que tal movimento acabou criando com instituições e fundações estadunidenses. Nosso autor é um anti-imperialista convicto e coerente.

			Nessa postura independente, em termos de trajetória e pensamento, esteve próximo a Clóvis Moura: historiadores, comunistas, negros, marxistas. Eles, diferentemente de outros da mesma geração, que se tornaram consagrados em nível internacional nos anos 1980 — como Cedric Robinson, Stuart Hall, Paul Gilroy —, mantiveram-se dentro do campo marxista ao estudar a questão negra, sem deixar de ser intelectuais criativos e originais em razão disso.

			Os textos aqui selecionados tratam da temática do negro brasileiro a partir de diferentes perspectivas: história, política, cultura, psicologia social, filosofia e economia. São centenas de páginas. Ainda assim, são apenas uma parte do que o autor escreveu sobre o assunto. Há outros escritos. E muitos deles podem ser acessados gratuitamente pela internet ou encontrados em outros livros do autor, como Atrás do muro da noite: Dinâmica das culturas afro-brasileiras (em coautoria com Joel Rufino, 1994), Cultura negra e dominação (2002) e O caminho do negro no Brasil (1999). Aqui juntou-se os seguintes textos: “Língua de branco, língua de negro” (1982), “Materialismo histórico e questão racial” (1985), “Prática política e questão racial” (1985), “Ginga, o elo perdido” (1991), “Ginga e cosmovisão” (1991), “Repensando o negro” (1992), “Nota sobre o movimento negro” (1992), “Recorrência afro-religiosa e nova mística” (1998), “Perspectiva educacional da cidadania e multiculturalismo” (2002), “O negro na economia brasileira: Da colônia aos umbrais do século XXI” (2006), “A discriminação do negro como fato estruturador do poder” (2009), “História, cultura negra e luta antirracista no Brasil” (2010), “Neocolonialismo: Um conceito atual?” (2011), “Metodologia da Negritude e das culturas negro-africanas no Brasil” (2018), “Pós-colonialismo e perspectiva decolonial: A razão que se contém na irracionalidade” (2020), “Racismo e dominação su­balterna: Olhando pela fresta neocolonial” (2021) e “A luta contra o racismo e a nova agressão fascista” (2022), assim como um posfácio escrito especialmente para esta obra.

			Entre tantas contribuições, cabe destacar sua visão original da história cultural do negro, que percorre vários dos textos selecionados. Em nossa opinião, o ápice dessa interpretação é o ensaio “Ginga, o elo perdido”, uma autêntica obra-prima. Mas o leitor e a leitora poderão avaliar com seus próprios olhos e reflexões.

			Resumindo, este não é mais um livro sobre a questão étnico­-racial. É um momento alto da inteligência e da cultura brasileira. Uma obra de valor universal. Por isso, cabe agradecer e parabenizar a editora por tê-la acolhido tal qual foi idealizada por seus organizadores e pelo próprio Wilson.

			Maio de 2026

			
				1 Itaquê Santana Barbosa é cientista político. Atualmente pesquisador do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), em Brasília. Muryatan Santana Barbosa é sociólogo e historiador. É professor e pesquisador da Universidade Federal do ABC (UFABC), em São Bernardo do Campo, São Paulo.

				2 Além dos dois, Wilson também é pai de Maria Helena de Barros Barbosa, do seu primeiro casamento.

			
		

		
			
  				Língua de branco, língua de negro

  					(1982)

			
			O problema da identidade negra

			O chamado “movimento negro” [MN], como movimento social de negros, sempre existiu. Por que, então, só agora ele consegue um lugar próprio na mídia, na reflexão de vários sistemas dominadores etc.?

			Penso que essa difusão, esse aparecimento na mídia, resulta da destruição do MN como potencialidade revolucionária, subversiva, condição que ele ostentou no passado. Agora ele é retomado a partir dos pontos de vista dos “brancos”, dos ocidentais, e por isso se torna passível de manipulação dos partidos políticos da superestrutura “branca”, da “cultura ocidental”, em contraposição à “cultura negra no Brasil”. Expressando-nos em ronga, uma das línguas de Moçambique, vamos ver que o MN de hoje é um movimento chilungu, um movimento à europeia, em contraposição ao que existiu antes, que era um MN valandi, isto é, de negros para negros.1

			Isso é péssimo, na medida em que a cultura ocidental supera sua crise de identidade, sua dicotomia entre “burguês” e “proletário” e se torna uma cultura monoliticamente burguesa, de enlatados; a desvalorização por negros — ao menos exteriormente — do MN valandi — significa a entrega dos negros como massa — no nível da ideologia social — à cultura ocidental e seus dominadores. Mas, para entendermos esse problema, devemos desenvolver nossa dicotomia histórica entre MN valandi e MN chilungu.

			O que é movimento negro valandi?

			A cultura negra valandi é aquela elaborada pelos negros, tal qual eles a produziram, ao chegarem ao Brasil, ao serem escravizados no Brasil etc.

			Como se sabe, a inserção do negro — antes pertencente a diferentes nações — no Brasil é uma criação do Brasil pelo negro. No período colonial, não havia Brasil fora da cultura do negro; e a cultura do negro era a cultura do Brasil.

			Os senhores de escravos,2 os europeus de visita, eram convidados na “casa-grande” para “ver os negros”; os negros sambavam, jogavam, cafumbozavam e capoeiravam. Os brancos, os europeus, os ocidentais, organizavam a produção de mercadorias. Dentro desse horizonte, o negro produzia a superestrutura, o ocidental produzia a infraestrutura.3

			Mas como tal dissociação não é possível senão para fins didáticos, a cultura do Brasil colonial foi uma cultura negra, conquanto a cultura formal, a cultura escrita e pintada pelas seis artes fundamentais, aparecia como ocidental. Dentro dessa antinomia, o branco era alienado, continuava se projetando europeu, e protestava contra a cidade efetiva, o mundo efetivo, como Gregório de Matos, como o Padre Vieira etc. Quem não concordar com essa visão, por favor, releia, por exemplo, Gilberto Freyre.

			Esse negro chegado ao Brasil não se afirmou como Ovambo, como Cabinda, como Nagô ou como Macua; e sim teve, na maioria das situações, uma nova inserção: ele foi membro de uma nova comunidade, a Comunidade Negra dos Despossuídos, a comunidade dos escravizados, que não se construiu por opção, mas por pressão exterior, por violência exterior, fundindo características e preocupações totalmente diferentes; fundindo modos de ver que não deveriam andar juntos e, consequentemente, como cultura, produzindo uma superestrutura “milhares de anos à frente” da experiência particular de cada negro.

			A identidade assim forjada é nitidamente uma identidade revolucionária, uma identidade negra de novo tipo, um salto sobre o futuro.

			A Comunidade Negra dos Despossuídos criou assim uma cultura e uma superestrutura própria, em todas as suas implicações. Ao formar-se como uma comunidade por negação, ela deu um importante passo no sentido da absorção da cultura dos brancos, e no sentido de utilizá-la como forma da expressão de si própria.

			É claro que a identidade negra no Brasil é, portanto, tão autêntica como qualquer identidade negra na própria África: Cotsa, Zulu, Caduna, Bolewa etc. “Afro-brasileiro”, é o ocidental que assim nos chama. O negro no Brasil é uma entidade própria e implica, pois, numa identidade própria.

			A massa de escravos constituiu-se pouco a pouco na parte principal do povo brasileiro, a despeito do discurso dos autocratas, que faziam deles qualquer outra coisa. No entanto, essa inserção objetiva como povo e, daí, como criador de cultura nacional foi sempre contestada pelas instituições catequéticas europeias, que viam no negro, como no índio, almas abandonadas a serem salvas pelo ecumenismo.

			Entende-se, pois, a identidade do negro como uma autenticidade, e tal autenticidade como produção de uma intelectualidade própria, cujas representações da psicologia e da ideologia sociais configuravam o universo político e temporal da comunidade, em suas diferentes formas de existências. Essa era a identidade valandi, e essa era a intelectua­lidade valandi.

			A opressão, o racismo e todas as tentativas de afirmação da cultura ocidental eram operacionalizados por via da superestrutura da Comunidade Negra dos Despossuídos, por via da intelectualidade valandi e seus diferentes recursos de mediação. Mas a história da Comunidade Negra dos Despossuídos tem três momentos, três etapas distintas: (a) uma etapa associada ao ciclo açucareiro e do gado, etapa que gerou o quilombismo como forma de luta nacional; (b) uma etapa outra, ligada com o ciclo do ouro e o começo da mercantilização, etapa em que os negros gradualmente se tornaram peças de um “escravismo urbano”; (‌c) uma etapa de desa­gregação, ligada ao fim do capital escravista, à revolução democrática da Abolição, da República e da Revolução de 1930. Com as transformações estruturais recentes, propiciadas pelas novas necessidades da divisão internacional do trabalho, chegou ao fim a própria Comunidade Negra dos Despossuídos, restando apenas núcleos esparsos de afirmação cultural e superestrutural, restos de quilombos rurais e urbanos. Ou seja, a industrialização rompeu as “barreiras políticas” da sociedade rural e colocou o negro ante a opção do judeu na Revolução Industrial: adaptar-se ou desaparecer. Contrariamente à experiência do judeu estudada por Bruno Bauer e pelo jovem Marx, o negro brasileiro perdeu sua liderança política própria justamente no processo de industrialização da “sociedade branca”. Nesse sentido, a sua alienação pela individualização não é a sua própria individuação, mas a de outrem.

			Cada família negra, cada contexto negro urbanizado (e não apenas tal), viveu o trans-histórico da perda do referencial. Ela devia escolher entre “continuar negra e sucumbir na miséria” ou “tornar-se branca e inserir-se no mercado de trabalho industrial”.

			A crueldade moral, teleológica e social implicada no avanço do capital fica aqui patente. Nessas condições, a família negra que opta pelo embranquecimento, à semelhança dos negros da África do Sul, troca o tambor pelo toca-fitas; troca o fazer cultural pela participação televisiva; troca a sua intelectualidade valandi pela intelectualidade europeia, chilungu.

			Essa é a premissa do surgimento de um movimento negro chilungu, no lugar do MN valandi. O abandono da cultura gingante,4 o abandono da própria superestrutura, tem-se caracterizado na maioria dos casos pela evangelização, ou seja, a aderência aos movimentos sociais, sejam protestantes, sejam católicos de base. Calculo que dos 80 milhões de negros existentes atualmente no Brasil, uns 40 milhões já aderiram a forma de evangelização, abandonando sua própria cultura, após centenas de anos de perseguição. Não nos esqueçamos porém que a fênix renasce das cinzas.

			Nesse contexto de destruição é que se insere o MN chilungu.

			O que é o movimento negro chilungu?

			A primeira observação é no sentido do conteúdo histórico concreto do MN chilungu, porque ele reflete a industrialização, a desagregação dos negros como comunidade (essencialmente pré-capitalista) de despossuídos etc. Na ausência de uma ideologia política operária brasileira, o próprio negro se integra, em maior ou menor grau, como massa, ao processo de industrialização. “Integra-se” como parte ignorada, como ausência de eu, como não percepção pelo outro etc.

			Então, com base naquela opção feita no nível de (ao menos) metade das famílias negras, o negro opta pelo embranquecimento, ou seja, pela negação da sua própria cultura, da sua síntese religiosa; portanto, pela negação do seu modo de ver, de sua cosmovisão, de seu lazer, de seu todo.

			Não há, aqui, intelectuais negros da cultura negra, mas intelectuais brancos da cultura branca, ainda quando negros de pele.

			É comum ouvirmos, no MN chilungu, referências ao marxismo, ao partido político tal qual de esquerda etc., mas não se ouve referência à cultura do negro enquanto tal, enquanto fato criador e como expressão de uma dinâmica cultural. É claro que há também o chilunguismo de direita, mas ele é tão conhecido que não precisa ser aprofundado analiticamente aqui.

			Nesse sentido, o MN não é algo da vida dos negros, mas uma estratégia da cultura “branca”, da cultura ocidental, que é aquela de aproximar-se dos negros para os manipular. O MN chilungu não está interessado na autenticidade da ginga e dos seus caminhos, mas na operacionalidade de angariar votos na massa negra, liberada pelo processo de industrialização e tornada objeto disponível para a sociedade civil, “branca”.

			O MN chilungu não elabora uma cultura negra para negros, mas apenas teses, postulados, princípios, de como os negros devem proceder para serem aceitos na sociedade civil dita brasileira, ou seja, gerada pelas políticas da divisão internacional do trabalho.

			As funções do negro na cultura brasileira não são objeto de reflexão do chilunguismo, uma vez que o jogo do chilungu é apenas para a mídia, e não para as prisões, para a ausência de escola básica, de rede hospitalar, ausência de espaço físico e moral para a cultura popular etc. Daí que o chilunguismo, como política, degenere inevitavelmente em linha auxiliar do embranquecimento. Filosofa o “bom comportamento” do negro, chora piegasmente para que lhe deem uma chance, mas não analisa a inserção do hospício, do posto de trabalho e da cadeia na corrente de situações da dominação ocidental, que visam à destruição do negro como condição humana.

			Em segundo lugar, uma vez que o MN chilungu tem objetivos políticos prefixados pelos partidos ocidentais que atuam nele, ele sequer pode pretender a condição de autêntico movimento social. Daí que pouco mobilize, que pouco aprofunde suas reivindicações. Daí que, na pauta de suas reivindicações, conste apenas a demanda de um “lugar ao sol” para os negros, como indivíduos da sociedade ocidental. Reclama-se igualdade de oportunidade e quase nunca se chega sequer ao problema da fraternidade ou da solidariedade, ou da liberdade.

			O chilunguismo ignora a psicologia social do negro brasileiro. Nele encontram-se, dominantemente, posturas acadêmicas sobre a cultura do negro, como o colonialista que se debru­ça sobre a flor desconhecida. Essa curiosidade no estudo do negro — visão abertamente etnocêntrica — trata tudo desde o exterior. Não se interessa pelo necessário mergulho na cultura negra, mergulho que abre caminho ao retorno transformado dos valores da Comunidade Negra dos Despossuídos.

			O chilunguismo ignora o problema que a mercantilização das relações sociais necessariamente coloca: o desenvolvimento do individualismo conduz o negro para a condição individual e este processo ele só pode fazê-lo como negro, e não como “branco”.

			Uma vez que o negro sobreviveu, espontaneamente, através da luta e da transformação da sociedade passada, a transformação da sociedade presente se coloca para o negro enquanto negro, enquanto valandi, enquanto afirmação de si mesmo.

			É claro que esse processo afirmativo pode ocorrer ou não. O que não se pode é apresentar a afirmação do negro e sua individuação.

			Em quarto lugar, não havendo mergulho, não há viagem, não há travessia. Ou seja, a prática histórica das comunidades negras se dissolve numa hipotética “comunidade negra” que faz parte da sociedade civil ocidental e que se efetiva burguesmente pelo reconhecimento mútuo de suas “lideranças” (falsas) e suas “autorrepresentações”. A amplitude do destino histórico da sociedade brasileira, em suas comunidades negra, indígena, trabalhadora etc., torna-se, aos olhos do chilunguismo, apenas efetividade no mundo do capital. Não se propõe para o futuro e para o passado, e não se supõe, consequentemente, indagações.

			O MN chilungu é, assim, caracterizado pela tolerância formalizada na sociedade civil, do padrão latino-americano neocolonial, ignorando-se todas as perguntas que desnudem o caráter repressivo, anti-humano e destrutivo dessa pseudossociedade, simples ajuntamento do gado de trabalho para a exploração metropolitana.

			Cabe, finalmente, frisar a ausência de ódios em tais caracterizações. Elas se fundamentam na simples aplicação de uma razão intuitiva, do tipo de Rousseau, que habita no dentro da análise dialética das contradições culturais específicas do mundo ocidental, aparente monólito de que resultará outro, mas que é, obviamente, apresentado como fenômeno definitivo.

			O discurso da comunidade

			Dizíamos que a industrialização tem resultado no desaparecimento da Comunidade Negra dos Despossuídos, ou seja, no desaparecimento do negro como nação. Portanto, de que comunidade negra fala o chilunguismo? O europeísmo fala de uma comunidade negra que não é a que se desintegrou; não é a que se está a formar; fala de uma comunidade negra em abstrato, uma visão dos ocidentais para o consumo dos ocidentais. A comu­nidade de que se fala não é a rua, não é o quarteirão, não é o bairro, não é a vila, não é a cidade, não é a classe, não é o país. Não é nada disso, porque tal discurso é negado em todas as instâncias, tal discurso da comunidade negra não pode se passar em lugar algum, não pode possuir espaço algum, nem na favela, nem na escola de samba. Isso é um axioma, isso se prova por si mesmo, isso é por demais evidente.

			A comunidade negra que sai às ruas tem símbolos e danças da cultura negra, sai no espaço do calendário que lhe é concedido pela sociedade ocidental para, nesse espaço, carnavalizar — como diria Bakhtin — essa mesma sociedade. Mas não é dessa comunidade negra que fala o chilunguismo, o europeísmo de negros.

			Ele nos fala de uma sociedade reificante, futura e idealizada. Uma sociedade onde os negros têm acesso à mídia, e onde uma burguesia negra lê revistas. Um espaço burguês num mundo burguês, absolutamente falso porque concedido. Nesse sentido, a falsa utopia chilungu se confunde com o “xuxa­lismo” brasileiro, em que a única coisa socializada é a programação da Globo: não luta, não desafia, não cria ideologia política e, consequentemente, não divide a opinião pública.

			A participação dos negros que existem como vendedores de força de trabalho, como exército industrial de reserva, ou como trabalhadores de subsistência, coloca necessariamente um problema de classe social, de distribuição de renda na sociedade, e de divisão internacional, regional e local de trabalho. As determinações históricas caracterizadas pelas relações de produção implicam um nível de instrução e treinamento para o negro como força de trabalho; implicam um nível historicamente determinado de propriedade para o negro como produtor social. Essa questão não pode ser resolvida com espiritualidade nem com espirituosidade.

			As variações — e até estagnação — das forças produtivas não dão espaço para uma melhoria da dimensão do negro sob a ótica presente do capital. Portanto, é difícil efetivar uma alienação como utopia, quando ela não deriva das representações da psicologia social e da ideologia social, quando tal alienação não deriva da efetiva experiência de vida da sociedade.

			O modo autêntico de ser negro está, portanto, nas ruas, e ele contém muita coisa desagradável: ele contém as recusas, efetivamente criadas, à sociedade do capital; ele expressa a comunidade negra que é e será.

			Portanto, o intelectualismo chilungu é inútil, do ponto de vista da dinâmica específica dos negros, face ao processo de industrialização. Mas é altamente significativo, do ponto de vista da expectativa dos brancos, para o papel que cabe ao negro desempenhar.

			Cabe ao negro desempenhar papel nenhum; cabe ao negro resignar-se e desaparecer; cabe ao negro ser chilungu, através do embranquecimento. Essa projeção cultural profunda de um mecanismo alienatório alheio coloca o chilunguismo como “retaguarda alheia que se disfarça de nossa vanguarda”. Ele é, de fato, uma forma de catequese, muito pedagógica, mas desprovida de consciência, já que é instrumento de outrem. Está, pois, perfeitamente dimensionado para o objetivo que a superestrutura ocidental espera dele: a nulificação do negro.

			Por outro lado, o discurso sobre a comunidade considerada como fato abstrato, como negação do real, contraditoriamente, para existir, precisa inserir-se na(s) comunidade(s) que existe(m).

			Nesse sentido, o discurso chilungu deve guardar certas identificações com o valandi; necessita certa ancoragem no real, fora do que seria absolutamente inócuo. A intelectualidade chilungu, portanto, frequenta — em certa extensão — a historicidade e a ideologia social das comunidades que existem; tem facilidades do sistema de dominação para desempenhar o seu papel; e tais facilidades correspondem às demandas da divisão de trabalho local, regional, nacional e internacional. Essa necessidade da adaptação tem enfrentado dois níveis de problemas: (a) de um lado, a necessidade de reconhecer a especificidade da expressão cultural negra; (b) de outro, a necessidade de negar-lhes dinâmica própria e, consequentemente, vida independente.

			Mas a contradição subsiste: a intelectualidade chilungu é burguesa; a intelectualidade valandi é trabalhadora ou lúmpen; a intelectualidade chilungu atua no nível da organização política da sociedade, é nepotista, é clientelista, expressa a ideologia política ocidental; a intelectualidade valandi só subsiste no nível da vida efetiva das populações, portanto, manifesta-se até o nível da ideologia social.

			Os círculos e entidades que têm mantido viva a cultura negra têm a sua própria intelectualidade, em que os valores da psicologia social são plasmados como ideologia social da população. Eles transacionaram com os sistemas de poder, mas de fato estão à margem de tais sistemas. A operacionalização do discurso sobre a comunidade, na visão chilungu, deve considerar esse processo sobre a comunidade, na visão chilungu, deve considerar este processo de transacionamento e tem-se mesmo inserido como parte dele. Essa, aliás, é uma das precondições para destruir-se o vir a ser valandi.

			Vemos daí que o desenvolvimento de uma autoconsciência, que seja capaz de perceber a visão chilungu, é ponto decisivo para reforçar a visão valandi da cultura negra, e assegurar a transformação do negro em indivíduo, a partir de sua própria cultura.

			O processo desocultador em que o negro reflete sobre si mesmo como tal pode desembocar na sociedade do capital, ou em qualquer outro tipo de sociedade. Mas o negro não pode assenhorear-se da modernidade, da opção para construir — ou ajudar a construir — uma sociedade aberta, pelo desconhecimento ou pela negação apriorística de si mesmo. Ao conhecer-se, ao iluminar-se, o negro terá sua via valandi para sair de si mesmo.

			A importância de tais reflexões nega os paralelismos ou os comparativismos históricos: o que é bom para o holandês ou o escocês não é necessariamente bom para o negro. Também não se trata de negar a cultura do outro, de negar a cultura ocidental; trata-se somente de negar à cultura ocidental o direito de destruir a cultura negra brasileira.

			Assim como o judeu não é racista quando defende seu modo de ser; assim o negro não é racista quando defende seu modo de ser. A diferença do grau de mercantilização das relações sociais nessas duas culturas não modifica em nada a natureza do problema.

			Daí a importância de apropriar-se do discurso sobre a comunidade negra. Não devemos ouvir apenas o discurso chilungu, sobre a comunidade negra. Devemos substituir esse discurso, oco, hipócrita, civilizado, vazio, por outro discurso, este efetivamente negro. Um discurso valandi sobre as comunidades negras dos diferentes estados brasileiros há de referir-se aos seus problemas efetivos: econômicos, sociais, culturais e políticos. Somente nessa direção é que o MN pode se afirmar como um movimento valandi, um movimento que não tem outro objetivo senão os interesses socialmente gerados pelas forças sociais que dele participam.

			É aqui evidente que o mergulho e o retorno são elementos dialéticos indispensáveis para o desenvolvimento da visão valandi do MN, ou até para que a intelectualidade valandi possa gerar, de novo, a ideologia política autenticamente negra. Esse processo, sabemos, faz parte da luta pela opinião pública negra e, a partir daí, pela opinião pública brasileira. A criminalização da cultura do negro é instrumento poderoso para o seu bloqueio cultural, para o seu isolamento social e para a manutenção de estratégias de extermínio em relação ao negro. O genocídio, o psicocídio, a condução à violência e ao extermínio não podem ser considerados expressões espontâneas da psicologia social ocidental: essas práticas são necessidades históricas do capital e se tornam cada vez mais hipócritas e selvagens se não encontram pela frente a ação política organizada e consciente das amplas maiorias étnicas e sociais. A participação do negro, em conjunto com o branco, nessa luta contra a exploração e o racismo exige uma visão antropológica independente: é a percepção valandi do negro para si mesmo. A luta contra os padrões lógico-cognitivos de submissão é uma luta que não pode ser delegada a nenhum outro.

			A valorização das instituições negras e de sua autêntica intelectualidade, o reforço do espírito unitário da cultura negra em suas diferentes expressões fazem parte do rearranjo de pressupostos afirmativos de um novo horizonte político. A solidariedade entre as empresas culturais de um e de outro ramo da cultura negra brasileira é importante premissa de se redescobrir o “caminho da vida”, oferecendo à comunidade o pano de fundo comum do encontro consigo mesmo, a percepção de sua nova identidade e a colocação dos problemas a resolver, com as alianças possíveis para os resolver.

			A dissolução das ilusões não é apenas o instalar de uma falsa utopia. Não é a verdade que se busca, mas o autoafirmar-se cotidianamente. A desculpa cientificista da “busca da verdade” na cultura é apenas uma outra visão liberal, iluminista mesmo, em que se procura negar a sabedoria específica daqueles que vivem, e que — apesar das derrotas — fazem a história do seu tempo. O valor da cultura negra não está num estatuto escrito — que ela não possui —, mas em sua sabedoria específica, em sua arte de sobrevivência. Essa arte de sobrevivência é a percepção valandi, e ela se recria a si mesma. Assim, a crítica chilungu tão comum de que a cultura real dos negros (samba, capoeira, Umbanda, Macumba, Candomblé etc.) é incompatível com o mundo de hoje implica dizer que a visão unitária e criativa dos negros já não deve existir; isto é, que já não há lugar para uma cultura negra. No entanto, essa formulação aparentemente científica ignora os meandros, as estruturas lógico-cognitivas da cultura negra; ignora seus modos de ver e o seu contexto ascensional. Tudo indica que o desenvolvimento do negro como indivíduo, do negro como burguês, ou seja, como cidadão de uma sociedade de mercado, faça-se a partir de sua condição de negro, como afirmamos anteriormente. Mas é pouco provável que o embranquecimento leve o ex-negro, alienado pela negação de si, a ser bem-sucedido numa sociedade burguesa. Isso porque tal processo não é democrático, e não poderia estender-se indefinidamente, abarcando e aculturando a totalidade dos negros, cada qual tomado de per si.

			O processo de embranquecimento faz parte, de fato, do processo de extermínio. Ele “apenas” absorve uma “elite negra”, uma minoria, a intelectualidade potencial de etnia. E através desse mecanismo de cooptação, torna possível aplicar a política de extermínio (justiçamentos, linchamentos, presídios, hospícios e droga) na maioria das populações negras, exibindo interna e externamente o discurso dos cooptados. Tais indivíduos, cortados ingenuamente de suas comunidades, são como flores arrancadas ao jardim e colhidas num vaso; brilham efemeramente, e são descartados no dia seguinte.

			Se fosse possível cooptar todos, não haveria problema de dualidade superestrutural após quase quinhentos anos de colonialismo. Mas não é possível sequer cooptar os brancos da massa trabalhadora; daí a importância da difusão do racismo, do ódio, do preconceito, das divisões etc.

			O negro como cidadão só o será integralmente quando se libertar a si mesmo, no processo de construção de uma sociedade democrática. Só pode fazê-lo como negro, partindo das liberdades burguesas, ampliando a liberdade com a igualdade; a igualdade com a fraternidade etc. Vê-se, então, muito nítido, o papel do discurso na comunidade sobre a comunidade. Ele não é cidadão se não for negro, mas um certo discurso reivindica-lhe a condição de cidadão a partir do estatuto formal, que não foi feito para negros.

			No entanto, tocamos num problema ideológico fundamental do discurso chilungu sobre a comunidade. Sua posição individual como vítima do embranquecimento, como elemento cooptado, leva-o a exibir o que não é (negro) para exigir a redenção daqueles condenados ao extermínio.

			A consciência do sacrifício do outro o incomoda; isso porque o outro é ele mesmo, que não chegou a efetivar-se como tal. Seu discurso deve, consequentemente, ser abstrato, ser deslocado de situações concretas. O discurso não se faz como uma ação política, mas como uma súplica ao rei. Daí a sua inconsistência, e a sua condição de “ruído” da mídia ocidental, aos ouvidos sociais da comunidade. Na base do discurso está a consciência da humilhação, da desigualdade.

			Cabe, então, denunciar a lógica da humilhação embutida na cooptação, na opção pelo embranquecimento, na falácia da democracia racial e da mobilidade social nela implícita. A opção dá a impressão de que cada qual escolhe seu destino, e aqueles que são “varridos” a cada geração o são porque se recusaram a “embranquecer”. Tal não é verdade: a opção é apenas a premissa da cooptação. Muitos optam, poucos são socialmente cooptados. Essa profunda fragmentação dos optantes os empurra de vez para o mundo dos entretons, onde eles próprios podem mascarar o seu fracasso como “brancos”, fabricar sua alienação ulterior e até odiar os seus “semelhantes” verdadeiros. Os feitores “negros” da época do escravismo e a polícia de maioria “negra” hoje em dia nos indicam a lógica da humilhação embutida na política de extermínio.

			A suposição do entretom, todavia, é outra: aquele que optou, salvou-se pela sua opção. Daí o voluntarismo, a crença de que é possível ascender, e o ódio contra aqueles que não optaram e, portanto, permite aos optantes serem ainda reconhecidos e até prejudicados.

			A primeira grande perda do negro ao submeter-se à lógica da humilhação é a perda da sabedoria corporal afro. O negro perde a ginga como movimento espontâneo, o qual só lhe pode ser induzido no processo da criação coletiva como negro. Um grande efeito disso no nível da sociedade brasileira, por exemplo, é a perda pelo Brasil da coroa mundial no futebol. Embora “tetracampeões”, perdemos o futebol gingador, o futebol surpreendente, o futebol dos garrinchas, didis, rubens, moacires e djalmas. Nos tornamos um bando de alemães encardidos e de pernas curtas, que querem ganhar na corrida da biqueira na frente. Isso porque não somos autênticos alemães e não podemos jogar como eles.

			A segunda grande perda do negro é a perda do discurso próprio, do discurso como manifestação do ego. Na lógica da humilhação, já não pode falar como valandi, mas deve expressar-se como a visão chilungu. Essa perda é apresentada como adoção da Razão, exercício da liberdade individual etc., quando de fato é apenas o abandono dos próprios valores e a inserção, sem memória, nos valores do outro. Sem passado, sem memória, não há como ver o passado no presente; daí, o presente que identifica no passado não é o seu, não lhe diz respeito. Vive fora de si, e não pode apreender os limites do cognitivo na cultura alheia.

			Por fim, a terceira grande perda já foi referida. Ao lado da privação do seu próprio Eu, desenvolve-se a alheação, a participação apenas marginal na cultura ocidental. Já foi dito: negro é cantor, músico e atleta. Fora disso, trata-se necessariamente de um fracassado. Indivíduos negros, dotados da visão chilungu, são levados a focalizar aqueles que ainda resistem; a superestrutura do capital desenha para tal fim instituições especiais e ritualiza a prática da cultura libertária em incidentes do calendário da cultura oficial. Após a eliminação do caráter dinâmico e independente das manifestações culturais, elas devem ser mantidas “folclorizadas”, de preferência sob a inspeção de elementos da visão chilungu, e, dessa forma, tornadas ascéticas, “demonstrativas” (para turistas) e “civilizatórias”.

			Os malefícios que decorrem, portanto, das relações mútuas entre a mídia a serviço do capital e do discurso, sob a ótica chilungu, são enormes, e facilmente identificáveis. Demos aqui aspectos dessa relação nefasta, apenas de advertência, sobre as práticas envolventes do discurso chilungu, e das verdadeiras forças que o manejam; como maneja um autor de tema os bonecos do teatro de marionetes. Por isso é importante que as comunidades negras recuperem seu discurso valandi e promovam a sua intelectualidade local, com seus valores valandi.

			Filho de quem?

			O problema, portanto, do negro brasileiro não é a ausência de uma identidade, ou a necessidade de “retornar à África”, para aí “encontrar-se”. Ele possui uma identidade, aquela que flui de sua cultura nacional e autêntica, e que expressa uma superestrutura específica, muito adequada ao nível de sua participação nesta sociedade.

			A política de branqueamento, ódio, repressão, todas as maléficas expressões da luta de classes e de etnias procuram mascarar, aqui como na África do Sul, a expressão legítima do modo de ser e a existência dos negros, transformando-os em “minoria”, “folclore” e outras condições desimaginativas e exóticas. É de observar o caráter internacional, “europeu e ocidental” de todo esse repertório de negatividades.

			É muito interessante chamar a atenção para os mitos específicos de dominação com que se encobre o branqueamento, com que se encobre a “guerra civil disfarçada”; elemento este com que o sistema combate os refratários às políticas de branqueamento. Mas o ponto crucial se coloca na derrubada da “sociedade de subsistência”, na eliminação das condições econômico-sociais do mundo rural, que isolava e protegia o negro, de fato, numa verdadeira “redoma nacional”.

			O processo recente de industrialização (1896-1980) eliminou a “redoma nacional” que protegia o mundo valandi dos negros brasileiros e recolocou-os, como um todo, diante do dilema fundamental: adaptar-se ou desaparecer.

			Daí o conteúdo histórico-concreto da visão chilungu de um certo movimento negro. Essa visão chilungu não trabalha com o problema superestrutural; não trabalha com a dinâmica cultural e, consequentemente, não percebe a questão nacional, em que o negro de há muito superou o branco no Brasil. O negro é como o indígena, não tem para onde ir, de há muito que esta é a sua pátria. O negro não está acampado, não está acantonado na economia nacional; ele não é proprietário, não pode defender a dolarização, não pode tomar um avião e levar seu capital embora, simplesmente porque o negro não possui capital. Da mesma maneira que o negro tornou-se o povo brasileiro — dentro de uma certa circunstância histórica —, por exclusão, tornou-se também o principal elemento nacional. Junto com o indígena, é o negro aquele que efetivamente é brasileiro; ele não é imigrante; não veio aqui enriquecer. Trouxeram-no à força para uma terra que, por não haver outra, tornou-se sua.

			Daí que se legitimam para o negro brasileiro todas as condições de autenticidade já arguidas pelos iluministas e magnificamente advogadas por Rousseau. Como autor da história brasileira e responsável maior pela condição trabalho, o negro é povo brasileiro, sendo consequentemente titular dos direitos naturais a esta sociedade. Nesse sentido, ele nunca estará errado.

			Isso implica dizer que as mensagens importantes para que o negro reconstrua esta sociedade estão em sua própria condição de negro, em sua reflexão sobre sua experiência valandi, e não na assimilação dos padrões que não derivam dessa experiência.

			Os próprios teóricos europeus, em sua defesa da liberdade, recriaram a Razão Intuitiva (Rousseau, Kant, Hegel), para com ela explorar os caminhos do povo dentro da nova sociedade que surgia. Partindo de tal argumentação, como fizemos aqui, podemos facilmente explicar a autenticidade da cultura valandi, de sua superestrutura e de suas reflexões.

			Filhos legítimos do seu próprio trabalho, de sua própria transformação desta terra, os negros do Brasil nada devem a ninguém. Devem, isto sim, é retomar construtivamente seus valores, os valores de seus avós, e reformarem esta sociedade. Ela também é deles. Quase que só a eles pertence.

			
				1 Em ronga, xi-lungu ou chilungu é a língua, a cidade e a maneira de viver dos brancos; e ba-landi ou valandi significa o indivíduo dos rongas ou landins, o negro, enfim. [Nota da edição original]

				2 A fim de preservar o registro da época em que os textos foram escritos, optou-se por manter este e outros termos hoje em desuso. [N. E.]

				3 A difusão da metodologia analítica, como se sabe, é um fenômeno recente, do século XVII. Os historiadores e filósofos dos séculos XVII e XVIII tinham dificuldades para intentar classificar a relação, ou seja, segundo seu “parentesco” ou “causalidade” etc. Eles elaboravam, assim, estruturas tentativas, estruturas aproximativas, em que se podia inserir toda uma suposta ordem de fenômenos, desde os mais simples até os mais complexos, desde os mais próximos entre si até os mais distantes.
Nesse sentido, Charles de Montesquieu agrupou todos esses fenômenos, de um lado, como “base”; do outro, como “superestrutura”.
Podíamos definir assim “base”, “infraestrutura” ou “fundamento” da sociedade como o conjunto das atitudes associacionais estabelecidas pelo homem para produzir ou obter produtos para o seu sustento ou sobrevivência como grupo.
Do outro lado, podíamos definir como “superestrutura” todas as atividades associativas associacionais relacionadas com outras coisas que não a produção ou obtenção de produtos para o seu sustento como grupo.

				4 Cf. “Ginga e cosmovisão”, pp. 75-106.

			
		

		
			
  Materialismo histórico e questão racial

  (1985)


			Materialismo histórico e questão racial

			De forma sucinta, apresentaremos algumas hipóteses de trabalho ou teses do materialismo histórico, tendo por objetivo mostrar que é perfeitamente possível e até necessário que surjam formulações da problemática do negro a partir do ponto de vista dessa doutrina e que a influência dessa doutrina não empobreceria o referido movimento, mas certamente daria uma contribuição ao seu maior vigor.

			Como ponto de partida, consideraremos algumas poucas teses do materialismo histórico, apresentando-as aqui sob a forma de hipóteses, sem querer com isso atribuir a tais hipóteses o caráter de formulações verdadeiras ou falsas, mas apenas de formulações para as quais se solicitam reflexão e teste na realidade.

			Antes de apresentar algumas hipóteses do materialismo histórico, queremos ressaltar que esse é o nosso tema de debate no dia de hoje,1 mas que outras teorias ou doutrinas podem ser também altamente frutificadoras, se tornadas objeto de reflexão pelos componentes do movimento negro. Como simples exemplo, poderíamos citar o estruturalismo ou, ainda, o probabilismo empirista. Não cremos que seria o mais inteligente, para aquele que se propõe a uma longa caminhada, limitar-se a beber água de uma única fonte. Tampouco a suspeita de que haja fontes envenenadas deve fazer com que nos apartemos delas, sem um maior exame.

			Vejamos o exemplo, bastante conhecido, da luta entre o determinismo e o probabilismo.

			1. Determinismo e probabilismo

			Como é fato conhecido, a ciência do século xix julgou estar de posse de verdades não só insofismáveis como definitivas, fosse no terreno da física ou da biologia, ou fosse ainda no da sociologia. Entre essas verdades definitivas, ao estilo da mecânica newtoniana, encontravam-se os determinismos sociais, herdeiros diretos da teoria darwiniana da evolução. Sem que nos estendamos muito, queríamos chamar a atenção para os efeitos positivos e negativos que essa influência teórica teve em campos como a sociologia, a história e a arqueologia, por exemplo. O lado dos efeitos positivos foi caracterizado, sem dúvida, pela vantagem resultante na existência de uma proposta de classificação ou tipologia de culturas e sociedades, para o fim de melhor compará-las e analisá-las.

			Com relação ao lado dos efeitos negativos, destacamos o cárcere em que se constituiu, para o pensamento científico, a admissão da tese de que uma tipologia de culturas, sociedades ou tipos biológicos erigia-se como uma escada inevitável a se percorrer em cada ciência. Daí desencadeou-se feroz dogmatismo, cujo efeito prático estende-se até hoje, com a procura de “elos perdidos”, na suposta hierarquia na cadeia de hominídeos que conduz ao homem, na suposta hierarquia entre a revolução neolítica e a revolução urbana etc.

			No campo da sociologia, Auguste Comte cunhou a divisa de chumbo que carregamos em nossa bandeira. No campo da física, chegou-se ao ordenamento coroado pela mecânica quântica do começo do século, sem qualquer destaque para uma função global do capítulo termodinâmica. Em poucas palavras, a física de então descrevia uma bomba em explosão como se fosse o mecanismo de um relógio. O método científico tornava-se mais importante do que o fenômeno a descrever ou explicar.

			Contudo, uma leitura mais atenta da ciência do século xix mostra a existência de numerosas pistas e incontáveis respostas que, pelo seu caráter aberto, já constituíam naquele momento contribuições que hoje podemos considerar ainda atuais.

			Chamamos a atenção, por exemplo, para a Teoria da Probabilidade que, mais tarde, casada com os métodos estatísticos, deu origem à probabilidade moderna, hoje em uso em qualquer campo científico. Igualmente, a teoria da regressão de Gauss, arma que, cem anos depois, ainda nos permite medir os fenômenos “não medíveis”.

			2. Algumas hipóteses do materialismo histórico

			O materialismo histórico não escapou, como produto humano, das vicissitudes que listamos rapidamente antes. Como se sabe, o materialismo histórico é contraparte de uma outra doutrina de pretensão mais ampla, o materialismo dialético, e, como vertente teórica do mesmo dependente, deve sofrer o efeito de suas interpretações e generalizações, menos ou mais frutificadoras. Da análise do debate entre os teóricos marxistas mais importantes, no período, por exemplo, de setenta anos (1880 a 1950, digamos), constatamos que várias teorias e interpretações entraram em choque ou desuso, refletindo diferentes posições, face ao materialismo dialético, e os consequentes matizes deste dentro do materialismo histórico. Portanto, as hipóteses deste último que vamos aqui apresentar são algo como o estado de doutrina aceito como pacífico há uns dez anos, deixando de lado aspectos de maior debate, para evitar desfocar muito a validade das teses ou hipóteses.

			Hipótese 1 — A raça é uma categoria secundária para os fenômenos sociais. Ela, em si mesma, nada explica. Do ponto de vista histórico-materialista, raça é um acidente. É duvidoso que se possa chegar a uma teoria comprobatória de biotipos rácicos puros. Se lá se chegasse, a categoria de raça poderia ser importante para explicar fenômenos secundários. Isso porque, para o materialismo histórico, a herança humana importante é a herança social e não biológica.

			Hipótese 2 — As categorias importantes para explicar basicamente a dinâmica social pré-classe são Comunidade ou Tribo, Povo, Cultura, Nação e Revolução.

			Hipótese 3 — A consciência social é uma sucessão de fenômenos que se propõem ao longo do tempo e, como tal, se constrói historicamente. Esses fenômenos podem ser visualizados como estágios que refletem a experiência coletiva de uma sociedade. Admitida essa hipótese, a psicologia social como etapa da consciência social se constitui na antessala do estágio supremo desta evolução, qual seja, o aparecimento da ideologia.

			Hipótese 4 — O estágio da consciência social que se denomina “estágio de psicologia social” se caracteriza por um amálgama coletivo de ideias e crenças sobre costumes, artes, vida produtiva, ética etc. Esse estágio precede e contradiz-se com um estágio sucedente, em que as concepções estão claramente separadas em corpos doutrinários distintos, o estágio da ideologia. A ideologia utiliza a psicologia social como seu caldo de cultura e procura, a partir daí, submeter a chamada “opinião pública”, que nada mais é que a janela da psicologia social.

			Hipótese 5 — No estágio de ideologia da consciência social, a justificação moral e política do Estado se faz através de corpos doutrinários específicos. Geralmente, essa situação representa a dominação das forças sociais dos trabalhadores, através desse aparato, pelas forças sociais dos exploradores.

			Hipótese 6 — Onde não há classe com uma psicologia definida, não há ideologia da classe em questão.

			Hipótese 7 — Além de significar, pois, um estágio de desenvolvimento da consciência social, o termo “ideologia” possui também um sentido mais estreito, qual seja, o de visão de mundo de uma classe. A ideologia enquanto arma de classe sempre aparece como necessidade de luta contra uma outra ideologia hostil de classe adversa ou inimiga, que, nesse caso, poderia vir desempenhando o papel de ideologia dominante ou uma das ideologias dominantes.

			O aparecimento da ideologia nova, revolucionária, implica, pois, a perda de exclusividade das ideologias dominantes, no processo da psicologia social, e, consequentemente, na evolução da consciência social. Esse fenômeno vai-se caracterizando por feroz luta pelo controle da opinião pública.

			Hipótese 8 — A ideologia socialista do movimento trabalhador vem “de fora” do movimento trabalhador. Isso implica dizer que o movimento espontâneo dos trabalhadores, por si só, não é capaz de conduzir ao desenvolvimento da ideologia de classe dos trabalhadores.

			Com relação, por exemplo, à hipótese 2, categorias como Comunidade, Tribo, Povo, Cultura, Nação e Revolução são facilmente envolvíveis numa análise do negro no Brasil.

			O negro veio para o Brasil constituindo-se numa comunidade de despossuídos, de escravizados, formada por elementos de diferentes tribos ou comunidades que, na África, possuíam línguas e culturas (comuns ou diferenciadas) próprias. A Comunidade Negra dos Despossuídos formou-se assim como uma comunidade por negação. Uma vez que os negros, escravizados, não podiam pertencer à sua própria cultura e ao seu próprio modo de produção, eles se constituíram numa comunidade de expropriados, dentro de um modo de produção ou formação econômico-social colonial e escravista.

			À medida que a cultura do negro nessas condições foi-se tornando algo comum a todos os negros escravos, unificados pelo intercâmbio de experiências na produção e fora dela, o negro escravo foi evoluindo para a condição de um povo, o povo negro no Brasil. Nessa condição, com uma língua comum, a luso-brasileira adaptada às próprias línguas originais trazidas da África, facultou-se a integração numa nova realidade, esta hostil, a do Brasil colonial. O povo com costumes, cultura, psicologia social relativamente em comum, acorreu às armas e combateu pela sua libertação, pela sua revolução nacional e social, através de fugas massivas para a selva, através de quilombos em Minas, Alagoas, Rio de Janeiro ou Amazônia. Não há praticamente um único ano na história da escravidão brasileira sem fugas de grupos, desordens, queimas de propriedade, expedições contra quilombolas etc. A expressão máxima desse irredentismo foi, sem dúvida, Palmares, conquanto os êxitos maiores tenham ocorrido, de fato, na Amazônia. Mas é fácil observar também que o fracasso relativo dessas revoluções e desses projetos nacionais contribuiu para a formação de uma política conciliatória das classes dominantes, conduzindo às teorias da democracia racial, da miscigenação das três raças etc. Essa visão não é idílica como pretendem demonstrar, mas nasce do medo. Ela reconhece o fato de que não pode haver “povo brasileiro” se se exclui “o povo negro do Brasil” e, portanto, se direciona no sentido de absorver, no nível do estágio de psicologia social, o negro como elemento brasileiro e não como elemento afro ou africano.

			Um importante passo no sentido dessa absorção constituiu-se na formação da Umbanda, por exemplo, vai-se caracterizar pela suposta prevalência do Bem sobre o Mal, formulação de cultura estranha originalmente ao negro, pois na maioria das culturas o bem e o mal são duas faces de uma mesma relação, o equilíbrio ou o desequilíbrio com as forças da sociedade ou da natureza.

			Sem pretender, pois, esgotar o esquema, mostramos como a introdução de algumas categorias do materialismo histórico modificam a maneira de enfocar a questão racial do negro no Brasil. Deixamos aqui algumas perguntas de fácil resposta, por qualquer um que tente o exercício categorial analítico esboçado: é possível um povo brasileiro sem incluir o povo negro brasileiro? É possível reformas profundas sem considerar a função do negro no estágio de psicologia social da formação da consciência social brasileira? É possível uma ideologia operária brasileira sem ser formada com base na psicologia social do negro no Brasil?

			Considerada a consciência social como uma sucessão de fenômenos que se pospõem ao longo do tempo, como estágios, portanto, que refletem a experiência coletiva de uma sociedade, a psicologia social iria, pois, constituir-se na antessala do mais alto estágio dessa evolução: o estágio supremo de fato seria a ideologia. O conteúdo da ideologia seria, em certa medida, coincidente com o conteúdo da psicologia social, ambos refletindo o ser social e a posição e os interesses de classes e grupos sociais; contudo, a ideologia seria um estágio mais desenvolvido, mais concentrado, da consciência social. Ela também se distinguiria da psicologia social por não ser marcada por uma ligação direta com a vida da classe de que é reflexo.

			Uma vez que os princípios, teorias e doutrinas sociais, bem como programas específicos de lutas sociais dadas, formam o quadro geral da vida social, eles constituem parte da ideologia no sentido mais amplo e refletem, assim, as relações da ideologia com a psicologia social. Nesse caso, as peculiaridades das lutas e teorias sociais que caracterizariam uma realidade dada haveriam de se constituir em elementos diferenciadores ou tipificadores da psicologia social e da ideologia dessa referida realidade.

			Portanto, não seria absurdo supor que a formação de uma ideologia, no sentido mais amplo do termo, no caso brasileiro, passe pela necessidade de assimilação de costumes, das crenças e das tradições do negro do Brasil. Não basta, para o efeito, elogiar de quando em quando a contribuição do negro. É preciso entender e explicar a lógica interna das funções do negro na cultura brasileira, que a torna característica. Isso requer mais do que temer o negro. Esse “respeito” da burguesia pelo negro não é apenas expressão de piedade, mas imperativo da lógica da sobrevivência.

			A partir daí é óbvio deduzir, com base nas hipóteses lançadas, a necessidade de uma ideologia de classe do trabalhador que, para fincar raízes na dinâmica que mobiliza a sociedade brasileira e a expressa, deve ser formulada com fundamento na psicologia social do negro brasileiro, força constitutiva fundamental da classe operária do país e do exército industrial de reserva.

			Considerando o coletivo de ideias de diferente natureza que, sem rigorosa distinção, veiculam as crenças ou concepções de uma psicologia social, teríamos, em contraposição, um outro coletivo de ideias, mais novo, surgido a partir de certas condições, que viriam a caracterizar-se por formas de expressão separadas, como, por exemplo, as doutrinas normativas, estéticas, éticas, filosóficas etc.

			Isso implica dizer que uma teoria do Estado brasileiro como força de dominação ou aparato de exploração capitalista só é plausível, do ponto de vista do materialismo histórico, se levar-se em consideração o papel do negro como força explorada, no nível da ideologia como estágio da consciência social.

			Obviamente, cada forma da consciência social como um todo refletiria parcialmente o ser social como um todo e daria, em consequência, uma interpretação parcial e em separado dos aspectos deste último. Tal reflexão parcial do ser social como um todo implicaria, pois, e acima de tudo, o conhecimento dos seus aspectos componentes, através de um método de apreciação específico. Conquanto os princípios políticos ou éticos refletiriam o ser social como um todo, da mesma forma que a arte e a literatura, é claro que os princípios políticos, por exemplo, implicariam diretamente propostas para a organização política da sociedade, sendo, portanto, de considerar como reflexo da atitude de grupos e classes sociais com relação a instituições existentes na sociedade. É evidente pois que nesse aspecto refletiriam relações materiais, ou seja, o ser social. Essas relações materiais, o ser social, refletiriam pois as relações de exploração. E não se pode chegar ao cerne da análise dessa exploração sem analisar as condições históricas e objetivas que expressam a psicologia social da maioria dos explorados: os negros.

			Como é sabido, para o materialismo histórico, a ideologia é inteiramente conectada com a psicologia social. Onde, portanto, não houvesse classe com uma psicologia definida, nesse caso não ocorreria a ideologia da classe em questão. Contudo, como a ideologia não nasce apenas da cabeça da psicologia social, a influência de princípios, teorias precedentes, experiências históricas e instituições, mesmo externas, podem contribuir para o surgimento precoce da ideologia. Naturalmente, tal processo poderá operar na direção inversa.

			Em dadas circunstâncias, o desenvolvimento da ideologia poderia operar como motor da transformação da psico­logia social, expressando, assim, um processo de transformação da consciência social. Do ponto de vista do materialismo histórico, isso implica caracterizar que a descoberta do pano de fundo real da consciência social brasileira e das leis particulares das etapas dessa consciência social pode acelerar o processo de transformação social desse nível de consciência e dar margem à formação da ideologia de classe do proletariado brasileiro, como força social que é, fundamentalmente, de psicologia e de cultura, negras.

			O termo “ideologia” também possui um sentido mais estreito, qual seja, o de visão de mundo de uma classe. É nesse sentido, por exemplo, que o materialismo histórico se define como parte “da ideologia da classe trabalhadora”; o limite de sua amplitude se exploraria como uma função do destino histórico da classe trabalhadora, ou proletariado.

			Uma vez que o sistema do materialismo histórico tem a pretensão de conhecer ou explicar as leis que expressam o papel, função ou destino do proletariado, dentro e fora do sistema social do capitalismo, é legítima a suposição de que os seus teóricos sentir-se-iam obrigados a formular teorias ou princípios políticos que expressassem os interesses de fonte significante, mas diferente, desse proletariado. Neste caso, os teóricos materialistas históricos, independentemente do fator de seu posicionamento racial, fenômeno secundário, deveriam dedicar-se ao estudo da etapa de psicologia social da consciência social brasileira, para retirar dela os elementos formadores das doutrinas de transformação social do país.

			O estudo dessa etapa da psicologia social brasileira implicaria não só desmontar as ideologias dominantes e sua feição racista e colonialista em desprezo do povo real do Brasil, como também facultaria ao materialismo histórico contribuir para criar uma teoria da opinião pública brasileira, de acordo com a realidade da consciência social do país. Isso abriria caminho, possivelmente, à formação de uma ideologia como visão de mundo de uma classe, que corresponda ao negro brasileiro.

			O aparecimento da ideologia em seu sentido estreito, isto é, “enquanto visão de mundo de uma classe”, seria expressão de uma luta contra outra ideologia hostil, inimiga e dominante, requerendo, pois, uma perda de exclusividade da ideologia social e, consequentemente, na evolução da consciência social.

			Esse fenômeno poria na ordem do dia a importância da opinião pública brasileira, da maioria silenciosa, predominantemente negra e/ou mestiça que rejeita teorias estranhas à realidade de sua vida cotidiana, mas encontra no samba, no Candomblé e na Umbanda forças reais componentes do seu estágio de psicologia social.

			O materialismo histórico considera que o desenvolvimento da psicologia social e da ideologia é grandemente influenciado pela opinião pública, seja nas questões em que há lugar para disputa ou não. A opinião pública atuaria como uma força social coercitiva, fundamentada na autoridade do costume, na experiência dos mais velhos e nas associações dos coletivos majoritários. Apesar do fato de que, ante a luta de ideologias antagônicas, a opinião pública estaria, em resultado, dividida, na interpretação da tradição e da experiência comum reside a arma poderosa na disputa pelo controle da opinião pública.

			Assim, não se justificaria a crença, por parte de adeptos do materialismo histórico na sociedade brasileira, de que o movimento negro espontâneo possa chegar sozinho à ideologia socialista brasileira ou, ainda, que os partidos operários possam chegar à mudança social, sem criar uma teoria socialista da realidade brasileira, que inclui um proletariado com psicologia social e cultura predominantemente negra.

			Segundo o materialismo histórico, apesar de a ideologia socialista “vir de fora” da classe trabalhadora, a relação entre movimento espontâneo e movimento consciente é considerada expressão das relações entre psicologia social e ideologia. Constitui-se, assim, importante hipótese de trabalho a caracterização de que o movimento espontâneo, por si só, não seria capaz de conduzir ao desenvolvimento da ideologia.

			Evidentemente, a luta entre ideologia dominante e a psicologia social a influenciar, a transformar, a luta entre duas ideologias hostis, são fenômenos que ocupam e ocuparão todos os meios de comunicação social (rádio, TV, jornais, revistas, cinema, obras de arte etc.). Os desejos, aspirações e costumes das massas populares seriam, por esse meio, redirecionados e remoldados, para apoiar certos princípios, costumes, hábitos e manias, e eliminar outros.

			
				1 Reprodução da intervenção inicial em mesa-redonda realizada pelo Centro de Estudos Afro-Asiáticos da Universidade Cândido Mendes (RJ), em 1985. [N. E.]

			
		

		
			
  Prática política e questão racial

  (1985)


			Em primeiro lugar, gostaria de frisar a importância da intervenção do companheiro Luiz Werneck Vianna.1 Ele definiu muito bem como se deve perfilar uma pessoa preocupada com as relações entre a militância de esquerda e o problema de movimentos particulares, que representam o que se costuma chamar de movimento social. Eu queria acrescentar algumas ideias sem invalidar aquilo que ele disse.

			O primeiro ponto que eu queria destacar é a pouca importância ou a importância secundária que a questão racial tem dentro da concepção do materialismo histórico, da concepção marxista. Por quê? Porque entre as categorias que o materialismo histórico desenvolveu e que considera como ferramentas primárias para explicação dos fenômenos sociais e das lutas sociais, a raça é uma categoria que não tem relevância. Podemos olhar o índice de qualquer livro ou manual de materialismo histórico e dificilmente vamos encontrar a categoria raça lá presente. Isso implica uma certa reflexão sobre o que seria raça. Sabemos que raça, no mais das vezes, tem sido definida como conjunto de manifestações exteriores que tipificam grupos de indivíduos.

			Diante desses traços exteriores, existiriam duas hipóteses de trabalho como ferramenta inicial para discutirmos o que é raça. Primeiro, esses traços exteriores seriam expressões de traços interiores biológicos; portanto, a raça implicaria em biotipos básicos, cuja existência haveria em estado puro em raças diferentes ou em raças definidas.

			A outra questão é a hipótese de poder provar que essa situação existe. Como temos encontrado em diversos estudos, grande parte das teorias explicativas da raça foi elaborada no século xix, a partir das teorias do determinismo biológico, da evolução biológica, que ignoram a experiência concreta da formação do homem com relação ao nível da ciência que nós temos hoje. Apenas para dar um exemplo, supunha-se cem anos atrás que a sociedade dos hominídeos, ou seja, dos pré­-homens do tipo que nós constituímos, tivesse existido durante 40 mil anos; hoje admitimos que essa sociedade existiu durante 1,2 milhão ou 2 milhões de anos. Então, a nossa história se constituiria apenas numa pontinha do iceberg da verdadeira história, vamos dizer social, dos hominídeos. Isso levou também à eliminação de certos conceitos segundo os quais esses biotipos poderiam ser isolados em estado puro mesmo com relação ao hominídeo. Chegou-se à conclusão, até o quanto se tem provado contemporaneamente, que os protótipos mais antigos de seres humanos ou hominídeos mais conhecidos se localizavam na África, mas que não é possível determinar a que raça pertenciam esses hominídeos. Depois, esses hominídeos devem ter-se entrecruzado como processo da história social desses hominídeos, independente do processo que pudesse tipificar uma situação de formação da
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